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LASSA LACTICINOS SOBRALENSE-S/A

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendéario;-1997

NORMAS PROCESSUAIS. IMPROCEDENCIA DA FUNDAMENTACAO
DO LANCAMENTO.

Comprovado que o processo judicial informado na DCTF existe e trata do
direito creditorio que se informa ter utilizado em compensacdo, deve ser
considerado improcedente o lancamento “eletronico” que tem por
fundamentagdo “proc. jud. ndo comprovado”.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.

(documento assinado digitalmente)

Gilson Macedo Rosenburg Filho - Presidente
(documento assinado digitalmente)

José Renato Pereira de Deus - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Corintho Oliveira

Machado, Walker Araujo, Jorge Lima Abud, Jose Renato Pereira de Deus, Gerson Jose Morgado
de Castro, Raphael Madeira Abad, Denise Madalena Green e Gilson Macedo Rosenburg Filho

(Presidente).

Relatorio

Por bem resumir os fatos ocorridos no presente processo, adoto como parte do

meu relato o relatorio do acordao n° 08-19.393, da 32 Turma da DRJ/FOR, proferido na data de
26 de novembro de 2010:

O lancamento teve origem na Auditoria Interna das Declaragbes de
Contribuigcdes e Tributos Federais — DCTF, relativas aos terceiro e quarto
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 Ano-calendário: 1997
 NORMAS PROCESSUAIS. IMPROCEDÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO DO LANÇAMENTO. 
 Comprovado que o processo judicial informado na DCTF existe e trata do direito creditório que se informa ter utilizado em compensação, deve ser considerado improcedente o lançamento �eletrônico� que tem por fundamentação �proc. jud. não comprovado�.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.
 (documento assinado digitalmente)
 Gilson Macedo Rosenburg Filho - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
  José Renato Pereira de Deus - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Corintho Oliveira Machado, Walker Araujo, Jorge Lima Abud, Jose Renato Pereira de Deus, Gerson Jose Morgado de Castro, Raphael Madeira Abad, Denise Madalena Green e Gilson Macedo Rosenburg Filho (Presidente).
  Por bem resumir os fatos ocorridos no presente processo, adoto como parte do meu relato o relatório do acórdão nº 08-19.393, da 3ª Turma da DRJ/FOR, proferido na data de 26 de novembro de 2010:
O lançamento teve origem na Auditoria Interna das Declarações de Contribuições e Tributos Federais � DCTF, relativas aos terceiro e quarto trimestres de 1997, onde foi constatada falta de pagamento da Cofins, no valor original de R$ 19.771,49, conforme "Anexo I � Demonstrativo de Créditos Vinculados Não Confirmados" (fls. 09/10) e "Anexo III � Demonstrativo do Crédito Tributário a Pagar" (fl. 11).
Inconformado com a exigência da qual tomou ciência em 14/06/2002, por meio de Aviso de Recebimento � AR (fl. 36), o contribuinte apresentou impugnação em 12/07/2003 (fls. 01/06), fundamentando sua defesa nos argumentos a seguir sintetizados:
- pela simples leitura do auto de infração, não há qualquer prova cabal de irregularidade do impugnante, o que configura falta de motivo para a autuação, logo falta de motivação para esse ato administrativo, o que caracteriza cerceio do direito de defesa;
- traz à colação doutrina de Seabra Fagundes e Hely Lopes Meirelles sobre ato administrativo;
- por ser o auto de infração um ato administrativo vinculado ao princípio da reserva legal, conclui-se que a imprecisão e a falta de clareza quanto aos dispositivos legais que o autorizam e o embasam nulifica todo o procedimento, não podendo tal equívoco ser posteriormente suprido por qualquer outra autoridade, porque fora de sua competência legal;
- a imprecisão contida no auto de infração fere, também, o disposto no art. 37, caput da Constituição Federal de 1988 e o art. 142 do CTN, porque afasta o ato vinculado da lei, a qual não pode ser omitida em hipótese alguma na peça inicial do processo administrativo, o que significa a cobrança de tributo sem lei, ferindo, novamente, a Constituição Federal em seu art. 150, I;
- meritoriamente, afirma que não deixou de efetuar o pagamento da Cofins, mas sim compensou com seu crédito devidamente reconhecido pelo Juízo Federal, com decisão judicial transitada em julgado, extinguindo o crédito tributário, conforme disposto no art. 156, X;
- improcede o auto de infração, uma vez que o impugnante conseguiu judicialmente a compensação do Finsocial com a Cofins, devidamente autorizada em todas as instâncias do Juízo Federal;
- transcreve a decisão proferida pelo Juiz Federal da 1' Vara da Justiça Federal do Ceará, afirmando que a mesmo foi confirmada pelo tribunal Regional Federal através da apelação Cível n° 111478-CE (97.05.05408-8), reconhecendo o direito à compensação de seu crédito com parcelas da Cofins, no valor constitucionalmente permitido, sem as limitações previstas na IN 67/92;
- a Delegacia da Receita Federal em Sobral (CE) recebeu ofício do ora impugnante, protocolado em 29/10/2001, dando conhecimento da existência da ação que autorizou a compensação.
Diante do exposto, requer o contribuinte: i) a nulidade do auto de infração por falta de motivação para configuração do ato administrativo e por cerceamento ao direito de defesa, ii) a improcedência da autuação fiscal, uma vez que a sentença transitada em julgado autorizou a compensação; iii) a desclassificação da multa cominada pela sua total inconstitucionalidade, uma vez que o auto de infração está eivado de vícios e ilegalidades.
É o Relatório.
No acórdão do qual foi extraído o relatório acima, restou decidido dar parcial provimento à impugnação da contribuinte, excluindo a cobrança de multa de ofício, recebendo a seguinte ementa:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
Ano-calendário: 1997
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. PRELIMINAR DE NULIDADE.
Estando os atos administrativos, consubstanciadores do lançamento, revestidos de suas formalidades essenciais, não se há que falar em nulidade do procedimento fiscal.
NULIDADE DO LANÇAMENTO X CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA.
Os atos internos lavrados pela Administração Tributária para deflagrar o procedimento fiscal de lançamento não ensejam a nulidade do ato de constituição do crédito tributário, não se caracterizando nenhuma irregularidade e/ou ilegalidade da Administração nesse sentido, compatíveis, assim, com a fase oficiosa do lançamento. O contraditório somente instaura-se com a ciência do feito fiscal pelo contribuinte, quando a partir de então este pode exercer plenamente o seu direito de defesa.
PROCEDIMENTO DE OFÍCIO EFETUADO NA PENDÊNCIA DE AÇÃO JUDICIAL. POSSIBILIDADE.
A impetração de medida judicial por parte do contribuinte não inviabiliza a efetivação do lançamento fiscal, independentemente da matéria discutida naquela via. Apenas a ordem judicial expressa e específica tem o condão de -obstar a ação do fisco, promovida esta no exercício de sua atuação vinculada.
MULTA. RETROATIVIDADE BENIGNA.
Tendo em conta a nova redação dada pelo art. 25 da Lei 11.051, de 2004, ao art. 18 da Lei 10.833, de 2003, em combinação com o art. 106, inciso II, alínea "c", do CTN, cancela-se a multa de ofício aplicada.
Lançamento Procedente em Parte
Devidamente cientificada da decisão acima referida a recorrente apresentou tempestivamente seu recurso voluntário, requerendo ao final a reforma do acórdão recorrido.
Passo seguinte o processo foi encaminhado a esse E. Conselho e distribuído para minha relatoria.
É o relatório.
 Conselheiro José Renato Pereira de Deus, Relator.
O recurso voluntário é tempestivo, trata de matéria de competência dessa Turma motivo pelo qual passa a ser analisado
Trata-se de auto de infração que decorreu da auditoria interna de DCTF do ano calendário de 1997 e teve por motivação a falta de comprovação do processo judicial que ampara as compensações realizadas pela recorrente.
No entanto, compulsando o caderno processual pude apurar que a ação judicial noticiada pela recorrente em DCTF, ao contrário do indicado no AI, de fato existe, e ainda que de forma precária, garante à contribuinte o direito de efetuar a compensação informada.
O assunto é recorrente no âmbito deste Conselho que tem pacífico entendimento sobre o tema.
Peço a devida vênia para servir-me das razões de decidir, trazidas pelo I. Conselheiro Rodrigo da Costa Pôssas, no acórdão de nº 9303-008.377, abaixo transcritas:
(...)
Se o contribuinte não pode apresentar as razões corretas para sua defesa, em  ambas as instâncias administrativas, não pode a autoridade julgadora superior suprir  procedimentos próprios da autoridade lançadora, agravando sua exigência ou modificando os  argumentos, fundamentos e motivação, implicando inovação. 
A motivação do ato administrativo, no ordenamento pátrio é obrigatória  como pressuposto de existência ou como requisito de validade, conforme entendimento da  doutrina, confirmada por meio da norma positiva, nos termos do art. 2º da Lei nº 4.717/1965, 
Mas recentemente, a Lei nº 9.784/1999, corroborou a imprescindibilidade da motivação como  sustentáculo do ato administrativo, literalmente: 
"Art. 50. Os atos administrativos deverão ser motivados com  indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos, quando: 
I -  neguem, limitem ou afetem direitos ou interesses;
II - imponham ou agravem deveres, encargos ou sanções; 
(...).
§ 1ª A motivação deve ser explícita, clara e congruente, podendo  consistir em declaração de concordância com fundamentos de  anteriores pareceres, informações, decisões ou propostas, que,  neste caso, serão parte integrante do ato. 
(...)."
Também, a doutrina ensina que a falta de congruência entre a situação fática  anterior à prática do e seu resultado, invalida-o por completo. Disto resulta a teoria dos motivos  determinantes. Segundo Hely Lopes Meirelles, "tais motivos é que determinam e justificam a  realização do ato, e, por isso mesmo, deve haver perfeita correspondência entre eles e a  realidade" (Manual de Direito Administrativo, José dos Santos Carvalho Filho, Ed. Lumen  Juris, 1999, pág. 81). 
Assim, demonstrado e comprovado que o processo judicial informado na  DCTF existe e que a compensação foi amparada nele, mostra-se incorreto o pressuposto fático  que deu suporte ao auto de infração, em relação aos débitos lançados sob o fundamento de  "Proc jud não comprovado".
Neste mesmo sentido, existem precedente da Câmara Superior de Recursos  Fiscais, conforme transcrito abaixo: 
�Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
Período de apuração: 01/01/1997 a 30/06/1997 
NORMAS PROCESSUAIS. IMPROCEDÊNCIA DA  FUNDAMENTAÇÃO DO LANÇAMENTO. 
Comprovado que o processo judicial informado na DCTF existe  e trata do direito creditório que se informa ter utilizado em  compensação, deve ser considerado improcedente o lançamento  �eletrônico� que tem por fundamentação �proc. jud. não  comprova�. Recurso negado.� (Ac n. 9303002.326, 3ª Turma  CSRF, Rel. Cons. Henrique Pinheiro Torres, unânime, sessão de  20/06/2013). 
Em face do exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso especial interposto  pela Fazenda Nacional. 
Pois bem. Conforme se depura dos documentos acostados ao presente processo, na época havia uma decisão judicial que permitia a compensação, devendo a Administração obedecê-la.
Assim, entendo, com supedâneo na legislação de regência do assunto, que a compensação declarada pela contribuinte recorrente foi legítima, não sendo certa a alegação de não existência de processo judicial que lhe daria sustentação.
Ressalto, por oportuno, que a competência para a homologação da compensação é da autoridade fiscal da origem, que deve certificar-se da liquidez e certeza dos créditos compensados para só então chancela-la.
Por todo o exposto, voto por dar provimento ao recurso voluntário para determinar o cancelamento do auto de infração.
É como voto.
(assinado digitalmente)
José Renato Pereira de Deus - Relator
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trimestres de 1997, onde foi constatada falta de pagamento da Cofins, no valor
original de R$ 19.771,49, conforme "Anexo | — Demonstrativo de Créditos
Vinculados Ndo Confirmados" (fls. 09/10) e "Anexo IIl — Demonstrativo do
Crédito Tributario a Pagar” (fl. 11).

Inconformado com a exigéncia da qual tomou ciéncia em 14/06/2002, por meio
de Aviso de Recebimento — AR (fl. 36), o contribuinte apresentou impugnacéo
em 12/07/2003 (fls. 01/06), fundamentando sua defesa nos argumentos a seguir
sintetizados:

- pela simples leitura do auto de infracdo, ndo h& qualquer prova cabal de
irregularidade do impugnante, o que configura falta de motivo para a autuagéo,
logo falta de motivagdo para esse ato administrativo, o que caracteriza cerceio
do direito de defesa;

- traz a colagdo doutrina de Seabra Fagundes e Hely Lopes Meirelles sobre ato
administrativo;

- por ser o auto de infragdo um ato administrativo vinculado ao principio da
reserva legal, conclui-se que a imprecisdo e a falta de clareza quanto aos
dispositivos legais que o autorizam e o embasam nulifica todo o procedimento,
ndo podendo tal equivoco ser posteriormente suprido por qualquer outra
autoridade, porque fora de sua competéncia legal;

- a imprecisdo contida no auto de infragdo fere, também, o disposto no art. 37,
caput da Constituigdo Federal de 1988 e o art. 142 do CTN, porque afasta o ato
vinculado da lei, a qual ndo pode ser omitida em hipdtese alguma na peca inicial
do processo administrativo, o que significa a cobranca de tributo sem lei,
ferindo, novamente, a Constituicdo Federal em seu art. 150, I;

- meritoriamente, afirma que ndo deixou de efetuar o pagamento da Cofins, mas
sim compensou com seu crédito devidamente reconhecido pelo Juizo Federal,
com decisdo judicial transitada em julgado, extinguindo o crédito tributario,
conforme disposto no art. 156, X;

- improcede o auto de infracdo, uma vez que 0 impugnante conseguiu
judicialmente a compensacdo do Finsocial com a Cofins, devidamente
autorizada em todas as instancias do Juizo Federal;

- transcreve a decisd@o proferida pelo Juiz Federal da 1' VVara da Justica Federal
do Ceard, afirmando que a mesmo foi confirmada pelo tribunal Regional
Federal através da apelacdo Civel n° 111478-CE (97.05.05408-8),
reconhecendo o direito a compensacao de seu crédito com parcelas da Cofins,
no valor constitucionalmente permitido, sem as limitagBes previstas na IN
67/92;

- a Delegacia da Receita Federal em Sobral (CE) recebeu oficio do ora
impugnante, protocolado em 29/10/2001, dando conhecimento da existéncia da
acao que autorizou a compensacao.

Diante do exposto, requer o contribuinte: i) a nulidade do auto de infragdo por
falta de motivagéo para configuracdo do ato administrativo e por cerceamento
ao direito de defesa, ii) a improcedéncia da autuacdo fiscal, uma vez que a
sentenca transitada em julgado autorizou a compensacao; iii) a desclassificacéo
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da multa cominada pela sua total inconstitucionalidade, uma vez que o auto de
infracdo esta eivado de vicios e ilegalidades.

E o Relatério.

No acorddo do qual foi extraido o relatorio acima, restou decidido dar parcial

provimento a impugnacao da contribuinte, excluindo a cobranca de multa de oficio, recebendo a

seguinte ementa:

ASSUNTO: CONTRIBUIGAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SOCIAL - COFINS

Ano-calendario; 1997
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. PRELIMINAR DE NULIDADE.

Estando os atos administrativos, consubstanciadores do langcamento, revestidos de suas
formalidades essenciais, ndo se ha que falar em nulidade do procedimento fiscal.

NULIDADE DO LANCAMENTO X CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA.

Os atos internos lavrados pela Administracdo Tributaria para deflagrar o procedimento
fiscal de lancamento ndo ensejam a nulidade do ato de constituicdo do crédito
tributario, ndo se caracterizando nenhuma irregularidade e/ou ilegalidade da
Administracdo nesse sentido, compativeis, assim, com a fase oficiosa do langcamento.
O contraditério somente instaura-se com a ciéncia do feito fiscal pelo contribuinte,
guando a partir de entdo este pode exercer plenamente o seu direito de defesa.

PROCEDIMENTO DE OFICIO EFETUADO NA PENDENCIA DE ACAO
JUDICIAL. POSSIBILIDADE.

A impetracdo de medida judicial por parte do contribuinte ndo inviabiliza a efetivagdo
do langamento fiscal, independentemente da matéria discutida naquela via. Apenas a
ordem judicial expressa e especifica tem o conddo de -obstar a acdo do fisco,
promovida esta no exercicio de sua atuacao vinculada.

MULTA. RETROATIVIDADE BENIGNA.

Tendo em conta a nova redacao dada pelo art. 25 da Lei 11.051, de 2004, ao art. 18 da
Lei 10.833, de 2003, em combinacdo com o art. 106, inciso Il, alinea "c", do CTN,
cancela-se a multa de oficio aplicada.

Lancamento Procedente em Parte

Devidamente cientificada da decisdo acima referida a recorrente apresentou

tempestivamente seu recurso voluntario, requerendo ao final a reforma do acoérdéo recorrido.

Voto

Passo seguinte o processo foi encaminhado a esse E. Conselho e distribuido para
minha relatoria.

E o relatério.

Conselheiro José Renato Pereira de Deus, Relator.
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O recurso voluntario é tempestivo, trata de matéria de competéncia dessa Turma
motivo pelo qual passa a ser analisado

Trata-se de auto de infracdo que decorreu da auditoria interna de DCTF do ano
calendario de 1997 e teve por motivacgdo a falta de comprovacéo do processo judicial que ampara
as compensac0es realizadas pela recorrente.

No entanto, compulsando o caderno processual pude apurar que a acdo judicial
noticiada pela recorrente em DCTF, ao contrario do indicado no Al, de fato existe, e ainda que
de forma precéria, garante a contribuinte o direito de efetuar a compensagéo informada.

O assunto € recorrente no ambito deste Conselho que tem pacifico entendimento
sobre o tema.

Peco a devida vénia para servir-me das razGes de decidir, trazidas pelo I.
Conselheiro Rodrigo da Costa PAssas, no acorddo de n® 9303-008.377, abaixo transcritas:

(.)

Se o contribuinte ndo pode apresentar as razdes corretas para sua defesa, em
ambas as instancias administrativas, ndo pode a autoridade julgadora superior
suprir  procedimentos préprios da autoridade lancadora, agravando sua
exigéncia ou modificando os  argumentos, fundamentos e motivacéo,
implicando inovacao.

A motivagdo do ato administrativo, no ordenamento patrio é obrigatéria como
pressuposto de existéncia ou como requisito de validade, conforme
entendimento da doutrina, confirmada por meio da norma positiva, nos termos
do art. 2° da Lei n°® 4.717/1965,

Mas recentemente, a Lei n® 9.784/1999, corroborou a imprescindibilidade da
motivacdo como sustentaculo do ato administrativo, literalmente:

"Art. 50. Os atos administrativos deverdo ser motivados com indicacdo dos
fatos e dos fundamentos juridicos, quando:

I - neguem, limitem ou afetem direitos ou interesses;

Il - imponham ou agravem deveres, encargos ou sangoes;

().

§ 18 A motivacgdo deve ser explicita, clara e congruente, podendo consistir em
declaracdo de concordancia com fundamentos de  anteriores pareceres,
informaces, decisfes ou propostas, que, neste caso, serdo parte integrante do
ato.

()"

Também, a doutrina ensina que a falta de congruéncia entre a situacdo fatica
anterior a pratica do e seu resultado, invalida-o por completo. Disto resulta a
teoria dos motivos determinantes. Segundo Hely Lopes Meirelles, "tais motivos
é que determinam e justificam a realizacdo do ato, e, por isso mesmo, deve
haver perfeita correspondéncia entre eles e a realidade” (Manual de Direito
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Administrativo, José dos Santos Carvalho Filho, Ed. Lumen Juris, 1999, pag.
81).

Assim, demonstrado e comprovado que o processo judicial informado na
DCTF existe e que a compensacdo foi amparada nele, mostra-se incorreto o
pressuposto fatico que deu suporte ao auto de infracdo, em relacdo aos débitos
lancados sob o fundamento de "Proc jud ndo comprovado”.

Neste mesmo sentido, existem precedente da Camara Superior de Recursos
Fiscais, conforme transcrito abaixo:

“Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Periodo de apuracdo: 01/01/1997 a 30/06/1997

NORMAS PROCESSUAIS. IMPROCEDENCIA DA FUNDAMENTACAO
DO LANCAMENTO.

Comprovado que o processo judicial informado na DCTF existe e trata do
direito creditorio que se informa ter utilizado em compensacdo, deve ser
considerado improcedente o langamento “eletrénico” que tem por
fundamentagdo “proc. jud. ndo  comprova”. Recurso negado.” (Ac n.
9303002.326, 3* Turma CSRF, Rel. Cons. Henrique Pinheiro Torres, unanime,
sessdo de 20/06/2013).

Em face do exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso especial interposto
pela Fazenda Nacional.

Pois bem. Conforme se depura dos documentos acostados ao presente processo,
na época havia uma decisdo judicial que permitia a compensacdo, devendo a Administracdo
obedecé-la.

Assim, entendo, com supedaneo na legislacdo de regéncia do assunto, que a
compensacao declarada pela contribuinte recorrente foi legitima, ndo sendo certa a alegacéo de
ndo existéncia de processo judicial que Ihe daria sustentacéo.

Ressalto, por oportuno, que a competéncia para a homologacdo da compensacao é
da autoridade fiscal da origem, que deve certificar-se da liquidez e certeza dos créditos
compensados para sé entdo chancela-la.

Por todo o exposto, voto por dar provimento ao recurso voluntario para
determinar o cancelamento do auto de infragdo.

E como voto.
(assinado digitalmente)

José Renato Pereira de Deus - Relator
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